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aqui apresentada limitar-se-á aos
processos subjacentes à constituição
da categoria no período de luta pelo
reconhecimento oficial dos direitos
e de transformação das condições
técnicas da produção, fatores deci-
sivos na criação de alternativas e
constrangimentos à adaptação atu-
al. Para tanto, considero a relação
entre os agentes deste contexto,
momento em que se viam diferen-
ciados em plantadores de cana ou
fazendeiros (grandes proprietários de
terra e produtores de amplos volu-
mes de cana-de-açúcar, sob relações
de trabalho fundadas no colonato ou
na parceria) e lavradores de cana �
médios e pequenos (proprietários de
áreas menos extensas cuja produção
se baseava no trabalho familiar, sub-
dividido internamente conforme a
redistribuição do volume de cana co-
mercializada).

A representação política dos
plantadores de cana e dos
aliados compulsórios

Para se compreender as alterna-
tivas e limites colocados à participa-
ção dos pequenos produtores de cana
no sistema social e político de pro-
dução da agroindústria canavieira,
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RESUMO

O estudo da ação política de subalternos, muito freqüentemente, só é considerado a partir de
manifestações que exprimam a exclusão do campo de representação formal de interesses. A
análise a partir do caso dos pequenos produtores de cana da região açucareira de Campos,
estado do Rio de Janeiro, demonstra que os dominantes devem gerir, por negociações ou
concessões controladas, as garantias que asseguram essa posição. E, para tanto, devem admi-
nistrar os efeitos perversos da presença ativa dos que, integrados sob distanciamento da re-
presentação política formal, continuam a administrar interesses construídos na condição su-
bordinada.
Palavras-chave: participação política, formas de dominação, papel ativo dos subalternos.

ABSTRACT

The study of subordinate political action, very often is only considered from manifestation
that expresses exclusion from the field of formal representation of interests. The analysis of
cases of small producers of sugar cane of the growing area of Campos, state of Rio de Janeiro,
demonstrate that the dominants should manage through negotiations or controlled conces-
sions the guarantees that assure this position. On this way, they should manage the perverse
effects of the active presence of those that, integrated through distancing of the formal poli-
tical representation, continue to manage interests constructed on subordinated condition.
Key words: Political participation, forms of domination, active role of the subordinates.
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É fato estatisticamente demons-
trado que os pequenos produtores
de cana da Baixada Campista, região
sucro-alcooleira do estado do Rio de
Janeiro, constituem a grande maio-
ria de produtores (aproximadamente
80%) e que contribuem com 20% da
produção de matéria-prima. É recor-
rente o reconhecimento da precari-
edade com que se reproduzem so-
cialmente e do crescimento da
fragmentação da terra, índice da
presença de múltiplos constrangi-
mentos à expansão desta categoria,
mas também de alternativas à sua

adaptação criativa. Contudo, eles
não são portadores de representação
política formal, pois que seus inte-
resses são silenciados ou adequados
aos projetos dos grandes produtores,
mediadores institucionais e, desta
condição, portadores de discursos
sistematizadores de versões próprias
sobre problemas e soluções.

Neste artigo, apresento algumas
reflexões que permitem compreen-
der as condições sociais de partici-
pação desses produtores no sistema
de produção e de poder subjacente
à agroindústria canavieira. A análise
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torna-se necessário o entendimen-
to de certas relações preexistentes ao
reconhecimento oficial da categoria
social fornecedor de cana, construí-
das em virtude da reordenação do
jogo de forças entre os grandes pro-
dutores de cana e os usineiros.

O processo de constituição soci-
al do fornecedor de cana pode ser en-
tendido como expressão de um con-
junto de ações postas em prática sob
a liderança dos plantadores de cana.
Essas ações tinham por objetivo
conter as investidas dos usineiros no
sentido de se apropriarem de parte
da renda gerada pelos agricultores
e de dificultar suas tentativas de ex-
pansão da cultura da cana.

Diante de tais circunstâncias, usi-
neiros e plantadores de cana se orga-
nizaram politicamente para estabe-
lecer regras de convivência que
minimizassem os conflitos de inte-
resses entre eles e destes com os bai-
xistas ou intermediários da comerci-
alização do açúcar. Estas tentativas
redundaram na elaboração de reivin-
dicações pelos dois agentes, que em
parte consubstanciaram posterior-
mente as medidas de intervenção do
Estado na economia açucareira. Ade-
mais, de certo modo, consolidaram
as formas de organização política que
propiciaram aos plantadores de cana
recursos e mecanismos viabilizado-
res do financiamento da capitaliza-
ção ou da aquisição de instrumentos
mecanizados e, por conseqüência, do
crescimento da produção e da produ-
tividade do trabalho. Para alguns
deles, também a concentração das
unidades agrícolas.

Como os usineiros se uniam aos
agricultores sob determinadas con-
dições, as instituições criadas para
formalização dos interesses políticos

compatibilizavam certo controle da
convivência conflitiva pela recorrên-
cia a termos legais e impessoais ou
a agentes mediadores (técnicos, ad-
vogados). Estes mediadores interce-
diam em nome de interesses coleti-
vos e formalizados (decisões de
assembléia, defesa do interesse de to-
dos, consenso alcançado após discus-
são aberta a todos os participantes).
Por outro lado, os mediadores faci-
litavam a criação e o encaminha-
mento de formas de pressão direta
contra usineiros (boicotes à entrega
de cana às usinas) e a adesão de um
número cada vez mais amplo de
participantes.

A organização em torno de ins-
tituições foi importante para obten-
ção de certo consenso, fundamental
ao encaminhamento das reivindica-
ções cujo atendimento redundou na
intervenção estatal, mas a própria
presença do Estado impulsionou a
institucionalização dessas mesmas
formas de organização política. De
mais a mais, essas instituições im-
plementaram algumas das medidas
intervencionistas (reguladoras da
produção e da comercialização do
açúcar) e assistenciais (oferta de cré-
dito principalmente).

A criação de um campo
institucional de representação
política e a exclusão dos
pequenos produtores de cana

O encaminhamento das reivin-
dicações para o Estado obteve certa
expressão a partir das formas de luta
empreendidas pela União dos La-
vradores (8 de agosto de 1920), mais
tarde denominada União Agrícola
de Campos (15 de julho de 1923) e,
principalmente, pelo Sindicato Agrí-

cola de Campos, criado em 24 de
junho de 1922, conforme o Decre-
to 6.532 de 20 de julho de 1907, que
regulamentou a Lei 979, de 6 de ja-
neiro de 1903.

Essas instituições, principalmente
o Sindicato Agrícola de Campos,
surgiram por iniciativa dos agricul-
tores. Seus fundadores legitimavam
tais posturas em idéias então valo-
rizadas pelas associações profissio-
nais a respeito do associativismo e
do cooperativismo, das tentativas de
�harmonizar interesses de classe� e
de integração da atividade agrícola
aos conhecimentos técnicos funda-
dos em �princípios científicos�.

Usineiros e agricultores se man-
tiveram relativamente agregados em
torno do Sindicato Agrícola de Cam-
pos até a intervenção sistemática do
Estado. Por força de dispositivo le-
gal que estimulava a sindicalização
patronal, e também da diferenciação
de interesses entre usineiros e agri-
cultores, em virtude das condições
como se deu a intervenção, esses
industriais criaram, em 1929, ainda
sob a iniciativa e tutela do Sindica-
to Agrícola de Campos, a Coopera-
tiva Açucareira Fluminense de Res-
ponsabilidade Ltda. Mais tarde, em
20 de setembro de 1934, fundaram
o Sindicato das Indústrias de Açú-
car no Estado do Rio de Janeiro.

Muitas das formas de organização
social respondiam à constituição de
modos de representação política que
estavam sendo construídos e valori-
zados no contexto nacional e que
abrangiam categorias econômicas di-
versas, desde os empregadores aos tra-
balhadores. Dessa perspectiva, torna-
ram-se também necessárias como
instrumentos básicos ao processo de
resistência ao encaminhamento de
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reivindicações e pressões por parte dos
trabalhadores da agroindústria cana-
vieira.

Os trabalhadores da agroindús-
tria canavieira do município de
Campos se engajaram nessa luta
mais ampla, criando o Sindicato dos
Trabalhadores na Indústria do Açú-
car e Classe Anexa, em 15 de janei-
ro de 1933. Agregava este sindicato
os trabalhadores de usina da área
agrícola e industrial (cf. Neves,
1983). A presença dos trabalhadores
rurais nesse espaço da arena políti-
ca dificultava a atuação do sindica-
to e o encaminhamento de projetos
no Congresso Nacional, porque as
pressões e os limites impostos para
o reconhecimento e obtenção de
benefícios por esta categoria torna-
vam as reivindicações dos trabalha-
dores da indústria de difícil solução
nesse contexto político, de hegemo-
nia da oligarquia rural (cf. Neves,
1983, 1986).

Como nesse processo os traba-
lhadores rurais foram alijados da
representação pelo sindicato acima
referido, em 23 de outubro de 1938,
eles fundaram o Sindicato dos Tra-
balhadores Agrícolas e Pecuários de
Campos, que agregava os filiados às
fazendas de usina � trabalhadores de
usina � e às de agricultores ou fazen-
deiros � trabalhadores de fazenda.

Esse contexto caracteriza-se as-
sim por uma luta conjunta mas di-
vergente de usineiros, produtores de
cana e trabalhadores, no sentido de
obterem instrumentos legais que
intermediassem a relação entre eles;
e que os permitissem deter ou mi-
nimizar as investidas de um sobre
os outros e as pretensões recíprocas
que implicassem posições desvanta-
josas para cada um deles.

A interferência do Estado levou
em consideração as lutas travadas por
cada um dos agentes em pauta, ain-
da que sob pesos desiguais. Essas lutas
se tornaram mais eficazes na medi-
da em que puderam contar com for-
mas de objetivação de recrutamento
e obtenção de apoio; de constituição
de forças sociais canalizadas para de-
terminados objetivos comuns; de ela-
boração de estratégias construídas
através da criação de instituições de
representação de interesses; e da or-
ganização de mediadores com papéis
legitimados para encaminhamento
do debate das questões e dos meca-
nismos de pressão.

A oferta de um instrumento ju-
rídico e formal, por outro lado, pro-
piciou às instituições maior reconhe-
cimento, legitimidade e conquista de
mais amplos espaços sociais. Outros-
sim, assegurou a cada um dos agen-
tes a constituição de identidades
sociais mais definidas, e também
certos deslocamentos no sistema de
poder, até então hegemônico, cons-
tituído por relações personalizadas
que propiciavam ao usineiro o mo-
nopólio das decisões, a imposição de
regras constantemente alteradas se-
gundo seus próprios interesses.

A presença do Estado nessa eco-
nomia e o padrão de relação cons-
tituído para o relacionamento com
a sociedade civil vão marcar as es-
tratégias implementadas por usinei-
ros, produtores de cana e trabalha-
dores rurais. As formas de luta entre
esses agentes, de encaminhamento
de conflitos e de reivindicações vão
se tornar mais burocráticas, atrelan-
do as ações dos dirigentes sindicais
aos meandros das instituições do Es-
tado (ofícios, telegramas, memori-
ais, audiências com presidentes do

IAA, ministros, presidente da Repú-
blica).

A partir de um constante processo
de luta, da resistência e da busca de
apoio político externo, os plantado-
res de cana, da condição de porta-
vozes dos demais agricultores, ob-
tiveram a aprovação da Lei Nº 178,
de 9 de janeiro de 1936, que reco-
nhecia legalmente a condição de for-
necedor de cana, consagrava o prin-
cípio de separação das atividades
agrícola e industrial e adotava o re-
gime de quotas de fornecimento com
base na média do qüinqüênio ante-
rior (art. 1º). Criava ainda para cada
usina a obrigação de receber a quo-
ta individual de cada um dos forne-
cedores. O preço da tonelada de cana
passou então a ser fixado pelo gover-
no, correspondendo ao valor de um
saco de açúcar cristal de 1º jato (se
posta na balança). Limitou assim o
nível de apropriação de matéria-pri-
ma não paga pelas usinas.

Se a referida lei não atendia a uma
gama mais ampla de interesses dos
seus beneficiários, constituiu-se num
instrumento de agregação política
dos produtores agrícolas e de atri-
buição de uma identidade comum,
dada sua definição legal. Apesar de
não verem respeitados os dispositi-
vos legais pelos usineiros, podiam se
unir pela identificação de interesses
(preços vantajosos e delimitação de
prazos para pagamento).

Esse reconhecimento legal pro-
piciou a união dos fornecedores no
plano nacional e formas de luta mais
eficientes pelas alternativas de enca-
minhamentos formais e jurídicos dos
conflitos, reivindicações e mecanis-
mos de pressão sobre os usineiros.
Para além das mediações instituci-
onais criadas, os agricultores tiveram
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facilitado o estabelecimento de algu-
mas alianças políticas externas aos
contendores, fundamentais na re-
composição do jogo de forças em que
se encontravam integrados.

A consagração do poder dos
plantadores de cana pelos
investimentos em outros espaços
de luta política

As mudanças no contexto político
causadas pelo Golpe de 1937 favo-
receram esses agricultores, na me-
dida em que eles passaram a se cons-
tituir em uma força social a ser
cooptada, desejosa que estava de
apoio político para reconhecimen-
to legal de suas reivindicações e con-
quistas asseguradas na contenda com
usineiros. Os plantadores vão contar
com alianças políticas mais efetivas
e com aliados políticos privilegiados,
que lhes propiciaram uma série de
recursos financeiros e maior estabi-
lidade na comercialização da cana.

Com a nomeação de efêmeros in-
terventores federais para o Estado do
Rio, havia uma disputa acirrada em
busca da hegemonia pelas forças po-
líticas que se digladiavam em bus-
ca da conquista e controle das ins-
tâncias de decisão governamental.
Até novembro de 1937 os interven-
tores nomeados representavam fac-
ções políticas estranhas aos interes-
ses de usineiros e produtores de cana
(cf. Camargo, 1986: 145-154).

Em 9 de novembro de 1937, Ama-
ral Peixoto foi nomeado interventor
federal no Estado do Rio. Sem bases
políticas mais amplas, imediatamente

passou a articular forças sociais e po-
líticas presentes, no sentido de obter
consenso entre grupos rivais e adesão
e apoio para sua administração. Para
tanto, estabeleceu alianças fundadas
em contatos pessoais constantes, visitas,
e cooptou lideranças dos municípios
do interior do estado (cf. Camargo,
1986). O �casamento� que se estabe-
leceu entre Amaral Peixoto e os por-
ta-vozes dos agricultores ou fazendeiros
que se apresentavam como líderes
locais vai render a ambos os parcei-
ros duradouros dividendos. O próprio
núcleo de liderança institucional dos
plantadores foi ampliado, incorporando
aqueles fazendeiros revitalizados po-
liticamente pela possibilidade de ex-
pansão de suas relações e alternativas
de mediação. A partir desse processo,
os plantadores de cana conseguiram
obter uma série de recursos financei-
ros e políticos fundamentais à implan-
tação de mecanismos de acumulação,
mas que também se traduziram em
prosperidade generalizada para quase
todos os demais produtores.

Ao interventor do estado interes-
sava a expansão da economia, de modo
a assegurar melhor arrecadação finan-
ceira, que sustentasse o corpo burocrá-
tico e técnico constituído e os proje-
tos de �modernização� vislumbrados
(cf. Camargo, 1986: 163; Honorato,
1987). Estudando o período da inter-
ventoria de Amaral Peixoto � novem-
bro de 1937 a outubro de 1945 �,
Honorato (1987) destaca o empenho
desse governo na promoção do desen-
volvimento econômico, notadamen-
te o industrial. Apresenta um exaus-
tivo levantamento de decretos e

decretos-lei que legalizaram a criação
de instrumentos de arrecadação finan-
ceira, de quadros referentes à compo-
sição da receita do Estado e sua dife-
renciada aplicação.

Através desses recursos, Amaral
Peixoto construiu a base econômi-
ca para reivindicação de créditos, que
foram aplicados na construção de
uma infraestrutura estimuladora do
aumento da produção agrícola e
industrial. Dentre essas medidas,
tem destaque (para o caso aqui con-
siderado) a construção de uma ro-
dovia ligando a cidade de Campos
à do Rio de Janeiro, inaugurada em
1943 (cf. Camargo, 1986: 172-174).

Os produtores de cana e de açúcar
foram amplamente beneficiados por
essa política. Um conjunto de emprés-
timos com juros subsidiados foram a
eles dirigidos através dos seguintes
decretos: 366/38; 720/39; 74/40; 217/
41; 442/42. Todos eles tinham como
título: �O governo fará operações de
crédito para realizar empréstimos em
dinheiro aos produtores de açúcar e
lavradores de cana que têm terras pró-
prias� (cf. Honorato, 1987: 188).

Em contraposição aos emprésti-
mos, produtores de cana e de açú-
car que se valessem desses recursos,
deveriam pagar taxas especiais por
carro de cana ou por sacos de açú-
car produzidos; e transferir recursos
financeiros, a título de indenização
de despesas de avaliação de safra e
de fiscalização que o banco repas-
sador do crédito arcasse1.

O interventor do Estado se colo-
cou como mediador dos plantadores
junto aos presidentes da República
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1 Destaca ainda aquele autor que o município de Campos foi um dos que mais contou com a aten-
ção do interventor em termos de obras públicas (cf. Honorato, 1987: 63).
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e do Instituto do Açúcar e do Álco-
ol. Muitas das conquistas obtidas por
esses produtores foram consolidadas
a partir dessas gestões do governo
estadual. Apoiados também por
agricultores de cana do nordeste do
Brasil, os da região de Campos ti-
veram um papel fundamental no
encaminhamento de pressões e rei-
vindicações que levaram à rediscus-
são e reformulação da lei Nº 178
(1936) e à elaboração e promulga-
ção do Estatuto da Lavoura Cana-
vieira, Lei Nº 3.855, de 21 de novem-
bro de 1941.

Através deste instrumento legal
foi definida a posição do fornecedor
enquanto proprietário de um fun-
do agrícola e de uma quota de pro-
dução a ele vinculada; o cálculo do
preço da cana em correspondência
ao preço do açúcar e do álcool, ten-
do em vista o coeficiente de rendi-
mento industrial médio das fábricas
de cada estado, e, indiretamente, pela
riqueza de sacarose e pureza das
canas fornecidas.

Em termos gerais, o Estatuto da
Lavoura Canavieira colocou limites
à expansão econômica e política dos
usineiros, ao assegurar direitos a to-
dos os produtores de cana, proprie-
tários de terra ou vinculados medi-
ante contrato de parceria, os colonos.
A despeito de legislar sobre as rela-
ções de trabalho, não teve imediata
aplicação por falta da regulamenta-
ção. Por isso, abandonou à própria
sorte os trabalhadores agrícolas e in-
dustriais. Portanto, a aplicação de seus
dispositivos não foi decorrência de sua
promulgação apenas.

Além da motivação dos plantado-
res de cana na luta pela coopartici-
pação no processo de expansão da
produção agrícola, eles ocupavam

posição privilegiada em termos de
melhor controle do volume dos fa-
tores de produção e de mercadori-
as. Por isso, por suas ações, eles tam-
bém deslocaram boa parte dos
limites que lhes foram impostos
pelos usineiros e com estes se asso-
ciaram para aplicá-los sobre os pro-
dutores que enfrentavam mais agu-
damente as adversidades criadas
para a produção de cana, especial-
mente os colonos.

O interventor federal no Estado
do Rio não se limitou à posição de
mediador nesse processo de discus-
são e de pressão e apoio no sentido
de ser promulgado o Estatuto da
Lavoura Canavieira. Algumas outras
medidas foram decisivas no encora-
jamento e na criação de condições
básicas ao prosseguimento das lutas
levadas adiante pelos fornecedores de
cana. Importante para a reafirmação
da identidade social e das posições
conquistadas pelos fornecedores e para
a concretização do processo de repro-
dução ampliada foi a criação de uma
instituição de crédito. Através da pro-
mulgação do Decreto-Lei Nº 241, de
1º de abril de 1941, e do Decreto Nº
1.062, de 4 de julho de 1941, eram
constituídos o Banco dos Lavradores
do Estado do Rio de Janeiro � Soci-
edade Cooperativa de Responsabili-
dade Ltda. � e uma taxa compulsó-
ria no valor de um mil réis por cada
tonelada de cana, obrigatoriamente
recolhida pelas usinas, que recaía
sobre todo e qualquer fornecedor.

A constituição do capital do Ban-
co dos Lavradores se baseou na ar-
recadação de recursos financeiros ad-
vindos da poupança compulsória
aplicada aos fornecedores de cana e na
transferência de outros tantos pelo
repasse de fontes oficiais de crédi-

to. Sua importância se destaca quan-
do se leva em conta a precariedade
dos programas creditícios nesse con-
texto. Apenas a partir de 1965, com
a Lei nº 4.829, foi instituída uma
política nacional de crédito rural, a
despeito da existência da Carteira de
Crédito Agrícola e Industrial do
Banco do Brasil datar de 1937 (cf.
Meyer et alii, 1975; Munhoz, 1982).
Através do Banco dos Lavradores e
do Banco do Brasil, o Instituto do
Açúcar e do Álcool repassava recur-
sos complementares para programas
especiais e o Ministério da Agricul-
tura e o governo estadual ofereciam
linhas de crédito com fins específi-
cos, voltadas principalmente para
criação de condições favoráveis à ab-
sorção de instrumentos mecaniza-
dos. Assim sendo, os fornecedores de
cana constituíram-se num dos pri-
meiros segmentos de produtores
agrícolas a contar com programas as-
sistenciais de crédito, ainda que sob
restrições. Mas as restrições opera-
vam como mecanismos de privile-
giamento e seletividade dos fornece-
dores que tinham acesso ao
financiamento da capitalização, di-
retamente por crédito de investimen-
to ou indiretamente pelo de custeio.

Embora formalmente o crédito
fosse aberto a todos os fornecedores,
poucos deles se valiam desse recur-
so. A partir dessa auto-exclusão cons-
truída, os sócios mais integrados ou
mais detentores de um saber sobre
os critérios de funcionamento da co-
operativa e do crédito puderam ter
acesso fácil e barato a recursos finan-
ceiros, livrando-se das retrações pe-
riódicas por parte da rede bancária
e dos juros mais elevados.

Por força desse decreto, que com-
pulsoriamente transformava todos os
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fornecedores em sócios da coopera-
tiva de crédito, o Banco dos Lavra-
dores iniciou suas atividades com
10.039 associados, sendo 123 funda-
dores e 9.916 compulsórios. No ano
de 1945, o número de sócios já al-
cançava 13.500. Se formalmente essa
era a estrutura de funcionamento do
Banco dos Lavradores, na prática as
decisões eram estabelecidas por uma
minoria privilegiada em termos de
participação. A maior parte dos for-
necedores de cana não se interessava
pelos empréstimos em função das
representações que construíam a
respeito do uso formal e impessoal
do crédito. Viam no não-endivida-
mento uma forma de resistência e de
reprodução de sua condição de pro-
dutor de cana. Colocados sob tal
posição, procuravam minimizar a
submissão às vicissitudes das osci-
lações das condições de comerciali-
zação da cana. De um modo geral,
estavam interligados a sistemas de
relações circunscritas, não muitas
afetos aos recursos concentrados na
cidade. Essas condições de relacio-
namento terminavam por facilitar o
uso privilegiado por parte dos asso-
ciados mais familiarizados com a di-
nâmica do funcionamento do Ban-
co e com a diretoria.

Tanto o Banco dos Lavradores
como o Sindicato Agrícola de Cam-
pos eram controlados por um mes-
mo grupo político, cujos membros
muitas vezes se confundiam em ter-
mos de duplicação de cargos ou cir-
culavam de uma instituição para
outra. Ambas as instituições tinham
uma atividade muito direcionada à
obtenção e à troca de apoio em re-
lação ao presidente da República e
ao interventor do Estado. Constitu-
íam-se em braços privados da admi-

nistração estatal e, após o processo
de redemocratização iniciado em
1945, importantes redutos de apoio
político partidário.

Os pequenos produtores de cana
e a assistência social

O reconhecimento legal da con-
dição de fornecedor de cana resultou
ainda em fortalecimento e mudan-
ças na estutura do Sindicato Agrí-
cola de Campos; e em reordenações
das relações entre os agricultores que
se inseriram no processo de acumu-
lação e os demais agentes vincula-
dos diretamente a essa atividade.
Com a promulgação do Estatuto da
Lavoura Canavieira (1941) � que
instituía a arrecadação de uma taxa
de 1$0 por tonelada de cana para
constituição de um fundo voltado
para a assistência à produção (art.
144) �, do Decreto-lei 6.969 (1944)
� que incluía a obrigação de oferta
de assistência médico-legal para os
colonos (art. 6º) e para os trabalha-
dores rurais (art. 22º) � e do Decreto-
lei 9.827 (1946) � que redefinia as
condições de assistência aos traba-
lhadores (revogado pela lei 4.870/
1965), tornou-se necessária a cria-
ção de uma instituição de prestação
dos serviços definidos nos disposi-
tivos legais. Em 23/3/48, o Sindicato
Agrícola de Campos criou o Servi-
ço de Assistência Médico-Social (cf.
Ata da Assembléia de 23/3/48). Da
perspectiva dos fornecedores de cana
que participavam da diretoria do
Sindicato nesse momento, a criação
de uma associação oferecia melho-
res alternativas de prestação de uma
gama tão ampla de serviços. Em 1/
5/1948, o Sindicato Agrícola de
Campos foi substituído pela Asso-

ciação Fluminense dos Plantadores
de Cana � ASFLUCAN (cf. Ata da
Assembléia Geral Ordinária do Sin-
dicato Agrícola de Campos de 1º de
maio de 1948). Em 31/12/48, o Ser-
viço de Assistência Médico-Social foi
transformado em Departamento de
Assistência Médico-Social da AS-
FLUCAN, para melhor se adequar
à aplicação do fundo financeiro re-
passado pelo IAA (cf. Atas de Assem-
bléia de 22/11/48 e 31/12/48).

Como todos os fornecedores de-
veriam contribuir com uma taxa
para manutenção dos serviços de
assistência, a diretoria da ASFLU-
CAN instituiu para os pequenos for-
necedores (com produção inferior a
100 toneladas) a isenção de qualquer
outro pagamento (além da taxa com-
pulsória) como contrapartida ao uso
daqueles serviços (cf. Ata da Assem-
bléia da ASFLUCAN de 25/10/49).
Desse modo eles tiveram acesso a
serviços médicos por preços tão mais
inferiores quanto menor sua produ-
ção. A oferta de serviços sob tais
condições se tornou fator decisivo
para a consagração da identidade
social de fornecedor de cana e para
aumento do número desses produ-
tores, animados por essa racionali-
dade social.

As duas instituições de represen-
tação dos fornecedores, em termos
legais, estabeleceram uma divisão da
oferta de serviços. Enquanto o cré-
dito repassado pelo Banco dos La-
vradores beneficiava muito mais os
plantadores e médios lavradores (gran-
des e médios fornecedores de cana),
a assistência médica oferecida pela
ASFLUCAN distinguia prioritari-
amente os pequenos lavradores ou
pequenos fornecedores de cana � que
supostamente trabalhavam com
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membros da família �, os colonos e
os trabalhadores rurais.

Transformando esses produtores
e trabalhadores em clientela cativa e
privilegiada pelo acesso a serviços
sociais mais baratos ou em grande
parte sustentados pela contribuição
dos plantadores e médios lavradores, os
dirigentes dessas instituições legiti-
maram a delegação de poder, de certa
forma até então imposta a todos os
fornecedores; ampliaram suas bases
políticas; e propiciaram a agregação
de múltiplos produtores dispersos
pelo reconhecimento de alguns dos
seus interesses e necessidades.

Por outro lado, as diferenças ou
os diversos padrões de valorização
da reprodução social desses produ-
tores foram em parte reconhecidos,
no processo mesmo de constituição
de uma identidade comum, constru-
ída pelo acesso aos mesmos direitos
e pela colocação dos problemas do
preço e respeito a prazos de paga-
mento como reivindicações primor-
diais.

A oferta de assistência mediada
por critérios institucionais pressupõe
continuidades e descontinuidades
nas relações subjacentes ao sistema
social em que esses produtores es-
tavam inseridos. Os trabalhadores e
os colonos estavam ligados a essa
atividade mediante formas de filia-
ção e regras de reciprocidade cons-
truídas junto aos plantadores de cana,
em que a assistência era constituti-
va do sistema de poder mais perso-
nalizado então vigente. A criação de
serviços de assistência, oferecidos por
instituições tuteladas pelos grandes
e médios produtores, mantinha a
oferta de recursos complementares
à reprodução social dessa clientela,
mas os oferecia mediante critérios

mais impessoais. Contudo, este
mesmo acesso dependia em grande
parte da constituição de relações
personalizadas com aqueles produ-
tores, do seu reconhecimento como
empregador ou de sua contribuição
para locomoção etc.

A expansão das atividades e ser-
viços pelas instituições de represen-
tação contribuiu para o processo de
constituição da identidade social do
fornecedor, mas também se apresen-
tou como importante recurso de vi-
abilização de estratégias de limita-
ção do poder dos demais agentes
dessa produção. Admitidos como
porta-vozes dos fornecedores de cana,
os plantadores mantiveram o controle
dos mecanismos institucionalizados
de diálogo com o Estado, com os
usineiros, fazendo silenciar os pe-
quenos produtores de cana ou difi-
cultando o debate, a sistematização
e o encaminhamento dos interesses
mais específicos e imediatos destes
agricultores. Desta postura, os pe-
quenos produtores de cana manti-
veram-se como reinventores, readap-
tadores e recriadores dos efeitos das
mudanças em grande parte provo-
cadas, desejadas e controladas pelos
plantadores de cana. Tornaram-se
(por vezes com passividade resisten-
te) objeto de atribuições e qualida-
des impostas, dentre elas a de sacri-
ficados, que não conseguem suportar
as injustiças dos preços vistos como
baixos e dos prazos de pagamento
desrespeitados por usinas e até mes-
mo instituições estatais.

Exaltando a presença de peque-
nos produtores de cana, os porta-
vozes deram a estes certa visibilidade.
Mas o registro dessa existência e das
dificuldades enfrentadas por aque-
les que dispunham de menos alter-

nativas e poder de influência (pois
que imersos num sistema de poder
personalizado e localizado e de re-
lações mais restritas) supôs a usur-
pação das possibilidades de sua or-
ganização política, paralela ou
específica a seus interesses mais
imediatos.

A própria constituição da iden-
tidade social de fornecedor de cana �
no decorrer de um processo de ex-
pansão dessa cultura � e a tentativa
de incorporar todos os produtores
aceleraram, em contrapartida, a
aplicação de mecanismos de apro-
priação de sobretrabalho e de expro-
priação dos colonos dos seus meios
de trabalho e condições de produ-
ção, redundando, tempos depois, na
sua eliminação total.

Da mesma forma, a própria par-
ticipação de alguns plantadores como
agentes mais comprometidos com o
desenrolar das práticas institucionais
os diferenciava em relação a seus pares
e aos demais, porque pressupunha a
detenção de um saber e de um poder
que cada vez mais os qualificavam
para esse exercício. Na medida em
que se integravam num campo de re-
lações específicas, de canais por onde
deveriam perpassar reivindicações e
por onde se expressavam mais poli-
ticamente os conflitos � outros agen-
tes, outras instituições, inclusive es-
tatais, esses produtores iam também
se distanciando de seus representa-
dos. Em nome mesmo de sua cons-
tituição como legítimos e eficazes re-
presentantes, iam incorporando
atitudes e formas de atuação neces-
sárias ao desempenho da função. Os
temas e as questões presentes nos dis-
cursos, muitas vezes visavam menos
à legitimidade dessa posição frente aos
representados e mais aos interlocu-
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tores e mediadores privilegiados para
obtenção de regulamentos, leis, recur-
sos financeiros; para minimização
dos efeitos dos mecanismos de apro-
priação de renda (impostos, taxas);
e para institucionalização de conquis-
tas acordadas e, portanto, provisóri-
as, isto é, objetivadas na vigência do
consenso obtido frente a um jogo de
forças sociais cambiantes.

Mas esse processo de construção
da categoria fornecedor de cana não
pode ser compreendido pelo aspecto
da aquiescência passiva dos peque-
nos produtores e dos colonos. Mui-
tos deles souberam se fazer benefi-
ciários dessas lutas. Valorizando a
redistribuição dos serviços médicos,
animados pela segurança legal da co-
mercialização da cana independen-
temente do volume, os pequenos
produtores rearticularam as formas
de acesso à propriedade da terra (an-
tes basicamente indivisível e fami-
liar), dotando cada membro da fa-
mília � herdeiro real ou potencial,
homem ou mulher � do seu fundo
agrícola e do título de fornecedor. A
partir da expansão da produção de
cana, da capacitação das unidades
industriais e dos benefícios acima
citados, o número de pequenos for-
necedores foi ampliado, abrigando
também indivíduos antes desinteres-
sados por essa atividade ou mesmo
expulsos (como alguns colonos ou
filhos de proprietários que migraram
para o Rio de Janeiro e voltaram).

Contudo, sob quaisquer dessas
formas de luta, de resistência pessi-
mista ou contestatória e de recria-
ção frente às novas condições soci-
ais de produção, estava em jogo a
valorização do produtor de cana
como fornecedor, isto é, com as ga-
rantias e afiliações que lhe eram co-

extensivas. O reconhecimento social
da identidade do fornecedor de cana
não desrespeita assim as diferenças
internas, porque leva em conta com-
portamentos e atitudes diversas des-
ses produtores (cf. Rambaud, 1982).
O termo fornecedor abrange apenas
o conjunto de relações que integra
esses produtores à comercialização
da cana e os filiava ao Instituto do
Açúcar e do Álcool e às instituições
de representação, às quais deviam,
e para muitas delas ainda devem,
contribuir financeiramente e por co-
brança de taxas.

Tais diferenças de atitudes aludi-
am a interesses e projetos múltiplos;
a condições diversas de existência e
de organização da produção e do tra-
balho; a variedades de orientação das
práticas econômicas; a diferentes
estratégias de acesso e acúmulo de
recursos como crédito e/ou poupan-
ça; a orientações distintas quanto à
formulação de projetos para a família
e para o futuro dos filhos; a moda-
lidades heterogêneas de concepção
de trajetórias sociais, de representa-
ção política e de ritmos de transfor-
mação de condutas.

A identidade social do fornecedor
de cana se circunscreve à solidarie-
dade de pontos de vista de todos os
produtores. Esses interesses comuns
diziam (e dizem) respeito apenas ao
desejo de terem reconhecido o direito
de comercialização das canas sob
preços e prazos de pagamento rigo-
rosamente delimitados e imunes a
manipulações que impunham sub-
missões e arbitrariedades.

A análise dessas estratégias e ins-
trumentos de exercício de poder de-
monstra que o processo de acumu-
lação pressupõe, além de mecanismos
diversos de expropriação, formas

outras de dominação, não só no sen-
tido de controlar interesses conver-
gentes e competitivos, como também
o acesso à poupança interna (obtida
pelas taxas compulsórias para cons-
tituição do capital do Banco dos La-
vradores) e externa (obtida pela trans-
ferência de recursos de outros
segmentos sociais através da interfe-
rência do Estado). Sob quaisquer
dessas alternativas, as alianças esta-
belecidas com o poder governamental
foram fundamentais para a eficácia
das estratégias e dos instrumentos de
poder e para a criação de condições
que permitiram a expansão da pro-
dução, o aumento da produtividade
do trabalho e a capitalização através
do acesso aos instrumentos agrícolas
mecanizados.

Outrossim é bom reafirmar por
um lado que as conquistas obtidas
com o reconhecimento legal dos
direitos do fornecedor de cana con-
feriram legitimidade ao projeto po-
lítico dos plantadores de cana. Por
outro lado, limitaram suas ações,
bem como as dos usineiros, no sen-
tido de alcançarem de modo mais
favorável a reprodução ampliada dos
meios de produção. Tais conquistas,
ao assegurarem o direito à comer-
cialização a todo e qualquer produ-
tor, independentemente do volume
de produção, propiciaram a valori-
zação da terra, especialmente das
propriedades agrícolas localizadas
próximas às usinas, em boa parte
ocupadas por pequenos produtores
de cana.

Estes produtores, diante das ga-
rantias de comercialização da cana
e dos recursos assistenciais que lhes
foram oferecidos (assistência médica
principalmente), colocaram em prá-
tica estratégias que assegurassem aos
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filhos, a integração a essa atividade
econômica. As propriedades agríco-
las se submeteram a mecanismos
mais intensos de fragmentação (de
fato e legalmente), nos momentos de
sucessão hereditária, já que a con-
dição de proprietário se constituía
uma das alternativas mais valoriza-
das para obtenção do título de for-
necedor. Assim, provocando a reor-
denação das práticas dos produtores
de cana, tal titulação permitiu a cons-
tituição ampliada deste segmento de
proprietários de menor volume de
meios de produção, os pequenos pro-
dutores de cana.

O acesso mais fragmentado à terra
era compensado pela dedicação a
atividades complementares, decor-
rentes da própria expansão da cultura
da cana. A absorção de trabalhado-
res para as atividades agrícolas, para
o trato com o gado de tração e para
o transporte da cana se encontrava em
crescimento. O número de empregos
oferecidos pelas usinas aumentava,
em face do crescimento da capacidade
industrial. Os povoados em torno das
usinas se expandiam, propiciando a
oferta mais ampla de prestação de
serviços e de constituição de casas de
comércio. Essa estrutura sócio-pro-
fissional aumentou a divisão social do
trabalho, desde este contexto em cres-
cimento com a expansão dos instru-
mentos mecanizados, caminhões e
caminhonetes. Funções como moto-
rista, mecânico, comerciário e empre-
gado especializado vinculado à ati-
vidade agroindustrial exprimiam a
constituição do mercado de trabalho
expressivo da emergente diferencia-
da estrutura sócio-profissional.

O crescimento da cultura da cana
e do número de produtores dificul-
tava assim, a continuidade do pro-

cesso de concentração da terra por
usineiros e alguns plantadores, na
Baixada Campista. Para ultrapassa-
rem essas limitações, tiveram que
incorporar áreas menos férteis ou até
então periféricas àquela cultura e
intensificar a utilização do solo das
propriedades agrícolas próximas às
usinas, incorporando instrumentos
de trabalho mecanizados.Na criação
dessas condições sociais, a presen-
ça do Estado e as alianças que foram
estabelecidas entre os titulares des-
sa instituição e os plantadores, em
especial, tiveram, como foi visto, um
papel decisivo.

O controle dos recursos instituci-
onais e a organização política dos plan-
tadores de cana, além de lhes terem
assegurado a capacidade de imple-
mentação de ações que proporciona-
vam ou pressionavam a participação
privilegiada do Estado, também, de
certo modo, permitiram-lhes direci-
onar medidas que atendessem a alguns
de seus interesses específicos e funda-
mentais. E tudo isto sob o preço de
apresentar como sendo de todos, os in-
teresses imediatos deles ou de subor-
dinar a resolução das dificuldades dos
demais às suas próprias. Portanto, os
interesses específicos dos plantadores
de cana, através da organização polí-
tica formalmente institucionalizada e
de sua conseqüente vocalidade, foram
travestidos em atendimentos ao bem
comum ou em melhoria das condições
de vida para os demais agentes dessa
produção.

Os pequenos produtores de cana
e o uso de instrumentos
mecanizados

O entendimento das formas de
participação dos pequenos fornecedo-

res de cana na atividade da agroin-
dústria canavieira exige a compre-
ensão das formas pelas quais eles
tiveram acesso aos instrumentos
mecanizados e em que se adaptaram
a um novo patamar tecnológico. A
despeito da sua resistência em per-
der o controle dos instrumentos de
trabalho � arado e carros de bois em
especial �, eles tiveram que se ren-
der à imposição das novas condições
técnicas de cultivo da cana. Essa
imposição se tornou possível pela
necessidade de acompanhar o grau
de produtividade do trabalho e o da
terra, a partir dos quais o preço da
cana era calculado. Outrossim, cons-
tituiu-se em complemento ao pro-
cesso de incorporação dos instru-
mentos mecanizados pelos plantadores
de cana e usineiros, que pressupu-
nha mudanças nas relações de tra-
balho que ultrapassassem suas pró-
prias unidades de produção.

Os pequenos produtores de cana
só se integraram ao uso de instru-
mentos mecanizados nas atividades
agrícolas ao final da década de 60.
Essa diferença de comportamento
em relação aos plantadores (que se
integraram durante a década de 50)
estava baseada nas dificuldades
econômicas para absorção de instru-
mentos de trabalho de maior produ-
tividade e de alto custo financeiro,
nem sempre compatíveis com o vo-
lume dos fatores de produção. A pro-
telação do uso se devia também às
implicações acarretadas pelas reor-
denações no uso de trabalhadores
familiares e temporários e, assim,
pelas alterações nas relações internas
à família. Ademais, para que essas
reordenações se tornassem possíveis,
algumas condições sociais deveriam
ser atendidas, para as quais as mu-
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danças provocadas nas relações de
trabalho e de produção conduzidas
e incorporadas pelos plantadores e
usineiros foram fundamentais.

As dificuldades enfrentadas pe-
los pequenos produtores de cana
eram definidas pelos plantadores
(especialmente os dirigentes da
ASFLUCAN e do Banco dos Lavra-
dores), pelos usineiros e pela im-
prensa (através de editoriais) de duas
maneiras. Ora elas eram expressão
de atitudes reacionárias ou da resis-
tência daqueles para aceitarem as
mudanças, para se �modernizarem�.
Ora pela incapacidade de superar as
restrições impostas pelos preços
pouco compensadores atribuídos à
cana. Sobre eles recaíam então pres-
suposições de um futuro não promis-
sor, pela acentuação da pobreza ou
pelo desaparecimento.

Valendo-se de elaborações polí-
ticas e ideológicas fundamentais à
construção do projeto de concentra-
ção industrial e agrícola, alguns usi-
neiros, sem conseguirem propor
medidas para extinguí-los, viam os
pequenos fornecedores de cana como
entraves ao desenvolvimento da re-
gião. Sob tais suspeitas, de quando
em vez corriam boatos entre os pe-
quenos produtores de que o IAA iria
impedir a comercialização de canas
cujo volume fosse inferior a um de-
terminado limite, geralmente 100
toneladas.

Entretanto, medidas políticas que
aceitassem esse desafio se tornavam
difíceis porque eles representavam
a maioria numérica dos produtores
de cana (nesse momento 86% deles),
conseqüentemente um significativo
poder político. Sua extinção acarre-
taria mais dificuldades que soluções,
embora só produzissem 15 a 20% do

total das canas oferecidas pelos for-
necedores. Os demais agentes dessa
produção passaram então a reivin-
dicar programas especiais ou assis-
tenciais que propiciassem o acesso
aos instrumentos mecanizados ou a
incorporação do novo patamar tec-
nológico.

As instituições para as quais con-
tribuíam compulsoriamente não ti-
nham programas destinados a aten-
der às especificidades das suas
condições de produção. Criavam, no
entanto, propostas que definiam
como adequadas a eles: crédito com
juros mais baratos, ações comunitá-
rias para utilização de recursos co-
muns, programas de assistência tec-
nológica, de orientação educacional
e extensão rural. A diretoria do Ban-
co dos Lavradores, por exemplo, rei-
vindicava recursos do governo fede-
ral para tornar mais eficazes os
Postos de Mecanização, de modo a
oferecerem serviços aos pequenos la-
vradores. A solicitação desses recur-
sos, portanto, não representava a
construção de uma reivindicação ad-
vinda dos pequenos lavradores. Ela era
formulada por outros agentes que se
supunham porta-vozes ou compre-
endedores dos interesses específicos
desses agricultores.

Diante da imagem social constru-
ída por terceiros, os pequenos pro-
dutores de cana foram definidos pela
exclusão: social, tecnológica, do sa-
ber e da boa vontade para com as
mudanças sociais. Da perspectiva
deles mesmos, entretanto, continu-
avam a manter a posição que sem-
pre mantiveram: parca utilização dos
recursos institucionais e alta criati-
vidade para uso dos recursos já exis-
tentes ou para atribuir novos senti-
dos aos que se apresentavam.

Dessa posição de objeto de aten-
ção e de excluídos dos benefícios da
tecnologia, os pequenos produtores
colocados na posição de �atrasados�,
�bloqueadores do desenvolvimento�,
sofreram pressões através de multa
e de fiscalização sistemática ao final
da década de 60. Pela metade dessa
década, como já destacado anterior-
mente, o governo do Estado havia
desenvolvido um programa de oferta
de recursos de infra-estrutura para
a agricultura canavieira, que se tra-
duzia principalmente na pavimen-
tação de diversas estradas que davam
acesso às usinas, propiciando o
melhor uso do trator e carretas. Essa
pavimentação fora feita através do
capeamento da estrada de rodagem,
que era ladeada pela de carro de boi.
Esse capeamento alterou o nível das
duas estradas, tendo a de carros de
boi se constituído em escoadouro de
águas de chuva, situação que invi-
abilizava seu uso. Por outro lado, as
estradas de carro de boi também
deixaram de ser objeto de atenção da
Prefeitura, que não se dedicava à
conservação. Os produtores de cana
que ainda faziam uso do carro de boi
insistiam em utilizar a estrada pa-
vimentada por se apresentar como
único recurso. Como essa alterna-
tiva estava proibida e prejudicava a
conservação da estrada pavimenta-
da, os produtores que utilizavam
trator e carretas e a imprensa reivin-
dicavam a proibição do tráfego do
carro ou cambona de boi.

Ao final da década de 60, entre-
tanto, de tal modo o uso de tratores
e carretas se encontrava presente no
município de Campos e fundamen-
talmente na Baixada Campista, tantos
eram os produtores que os possuí-
am, que a oferta de serviços por es-
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ses instrumentos era relativamente
ampla. A maior parte dos médios
produtores de cana comprou tais
instrumentos, geralmente de outros
proprietários e sob a condição de
obter um rendimento extra e pres-
tar serviços a terceiros.

A constituição desse mercado de
prestação de serviços por instrumen-
tos mecanizados pôde assim se dar
porque o acesso à propriedade dos
tratores, das carretas e das máquinas
diversas não estava aberto a todos os
produtores. Ele implicava a posse de
fatores de produção que assegurassem
a hipoteca ou a contrapartida ao re-
curso financeiro adiantado. A possi-
bilidade de o proprietário do trator e
das carretas constituir uma rede de
clientes compradores dos serviços ofe-
recidos por esses instrumentos não era
alternativa racional a todas as unida-
des de produção. Devia estar articu-
lada à extensão de área de terra ou à
composição da família: presença de
um filho em idade de assumir a dire-
ção do trator ou possibilidades de o
proprietário se dedicar a esta função.

Essa alternativa pôde ser utilizada
por alguns dos médios lavradores,
porque conseguiram acrescer a com-
pra do trator e carretas à racionali-
dade do trabalho familiar, quando
um dos filhos se especializava como
tratorista. Os que estavam hetero ou
auto-excluídos do uso dessas alter-
nativas passavam então a se consti-
tuir em rede de clientes comprado-
res de serviços.

A manutenção de bois especiali-
zados no transporte de carga, o con-
sumo de tempo e trabalho para
mantê-los, a reserva de áreas de terra
para o curral e o cercado e o longo
tempo de espera em filas para depo-
sitar as canas na usina, todos esses

fatores eram irracionais frente às
possibilidades de acesso ao serviço
prestado pelo proprietário de instru-
mentos mecanizados. Também irra-
cional frente à possibilidade de uso
da área de terra reservada ao cerca-
do e ao curral na produção de cana
e à libertação de um serviço consi-
derado pesado. Os pequenos produ-
tores que não possuíam o carro e os
bois sempre pagaram por este ser-
viço. O escasseamento da oferta desse
tipo de transporte e os atributos ne-
gativos que agora incorporava ha-
viam estimulado seu abandono pela
compra de serviços prestados atra-
vés dos médios produtores.

A compra do trator pelos médios
lavradores se deu em grande parte
pela venda do gado de tração que
possuíam ou que recebiam por oca-
sião da herança, aliada a outras for-
mas de poupança. Num primeiro
momento eles adquiriram tratores
de �segunda mão�, oriundos das
usinas ou dos plantadores que pre-
tendiam reequipar ou remodelar seu
patrimônio em instrumentos meca-
nizados. Em alguns casos, os irmãos,
ao participarem da partilha dos bens
herdados dos pais e ao se colocarem
frente a recursos financeiros acumu-
lados, organizavam-se no sentido de
adquirir um trator e carretas que
atendessem a todos enquanto patri-
mônio comum (cf. Neves, 1981).

O controle dos fatores que as-
seguravam racionalidade à compra
dos instrumentos mecanizados
aponta para a diferenciação entre os
produtores de cana. Os plantadores
e alguns médios lavradores tinham ge-
ralmente mais de um trator e diver-
sas carretas, ocupando-os pratica-
mente o ano todo nas atividades
produtivas. Outros médios lavrado-

res, controlando menor área de ter-
ra, utilizavam os instrumentos me-
canizados por menor tempo, mas
obtinham um acréscimo do rendi-
mento pela prestação de serviço.
Ampliavam o patrimônio e a própria
capitalização. Podiam manter, pelo
menos, um filho ligado à atividade
canavieira e ter assim algum controle
sobre o processo de migração dos
jovens. Os pequenos lavradores, ex-
cluídos da posse desses instrumen-
tos, compradores cativos de tais ser-
viços, colocavam-se frente a mais
uma fonte de transferência e dimi-
nuição dos seus rendimentos, mas
não precisavam imobilizar recursos
financeiros no instrumento.

Todos os fatores acima aludidos,
coexistentes com as mudanças técni-
cas e as relações específicas, só se tor-
naram viáveis nesse momento. Os
médios e principalmente os pequenos
lavradores só se integraram ao uso dos
instrumentos mecanizados, nesse con-
texto, porque algumas pré-condições
estavam dadas. Além disso, a incorpo-
ração destes produtores se tornou ra-
cional para os plantadores e usineiros.
Colocados os limites políticos para a
expropriação dos produtores que de-
tinham menor volume de fatores de
produção e para a concentração da ter-
ra, a integração de tais agricultores a
esse patamar tecnológico viabilizou
uma utilização mais intensa dos ins-
trumentos de trabalho; a reposição,
pelos usineiros e plantadores, do patri-
mônio desses equipamentos por ou-
tros mais potentes; e o melhor controle
da força de trabalho vinculada de
modo temporário.

A agregação de um número mais
amplo de trabalhadores que garan-
tisse a cooperação simples necessá-
ria ao uso dos instrumentos meca-
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nizados se tornava difícil por parte
dos médios e pequenos lavradores.
Essa condição, entretanto, já estava
controlada pelos plantadores e usinei-
ros.

As regras legais impostas para a
comercialização da cana e as consen-
suais decorrentes de encontros de
interesses possibilitavam a utiliza-
ção desses instrumentos e de um
número elevado de trabalhadores,
sem que alguns dos médios e peque-
nos lavradores tivessem que ter essa
reserva de recursos financeiros2.

As usinas tendiam a adiantar o
pagamento da parcela corresponden-
te aos custos de corte e embarque de
sete a quinze dias após a entrega das
canas pelos fornecedores. Os trabalha-
dores assalariados e o tratorista adi-
antavam esse valor, aguardando o
pagamento, quando prestavam ser-
viço como autônomos. Caso contrá-
rio, a própria usina realizava esses
serviços, arcava com os custos e des-
contava esse valor ao efetuar o pa-
gamento total das canas depositadas.

Essa prestação de serviço permi-
tia o controle do uso pleno dos ins-
trumentos e da força de trabalho
alocada pela usina, a vinculação tem-
porária dos trabalhadores por um
período mais amplo, minimizando
uma das causas da migração rural.

Os próprios lavradores, principal-
mente os pequenos, passaram a in-
tegrar, por força da incorporação
dessas técnicas, a massa de trabalha-
dores temporários, com a contrapar-
tida de estarem imobilizados pela
propriedade de um lote de terra que
não lhes propiciava o sustento ple-

no, mais limitado ainda porque se
viam obrigados a pagar trabalhado-
res extrafamiliares (e a manterem a
incorporação dos filhos produtivos
nessa atividade).

A absorção desse patamar tecnoló-
gico proporcionou o aumento da in-
tensidade do trabalho, liberando parte
dos membros produtivos da unidade
familiar de produção dos pequenos e
médios lavradores. E impôs a amplia-
ção do número de trabalhadores in-
seridos como assalariados nos picos do
processo produtivo. Dessa forma, não
só eles participaram como comprado-
res e vendedores da força de trabalho,
como também criaram seus próprios
assalariados. A adequação a esta for-
ma de utilização da força de trabalho
e a dependência do salário facilitaram
a criação de predisposições para des-
valorização da propriedade de lotes ín-
fimos e a participação supostamente
�livre� ou de �livre arbítrio� no pro-
cesso de proletarização ou no de as-
salariamento. Desse modo, se o ale-
gado entrave dos pequenos lavradores
à produção em escala não pôde se eli-
minado, pôde ser reordenado em
outros planos.

Além disso, a compra de um con-
junto de pequenos lotes de terra,
valorizados pelo uso produtivo pleno
e pelas benfeitorias incorporadas,
ainda que geralmente localizados
próximos às usinas, era economica-
mente inviável e politicamente in-
superável. Como já destaquei, os
pequenos lavradores se colocavam
diante de uma série de outros mo-
tivos para manter a cultura da cana
em áreas ínfimas de terra.

Da análise acima apresentada
pode-se concluir que a incorporação
do uso de instrumentos mecaniza-
dos por pequenos e médios lavrado-
res foi possível tendo em vista o pro-
cesso de proletarização em curso e
colaborou para sua consolidação ou
para minimização de alguns efeitos
perversos.

A compreensão de tal processo e
nesses termos abre perspectivas para
o entendimento dos pressupostos
dessa integração e de que o conjunto
de relações que a propiciou foi re-
ordenado no domínio do mercado
de trabalho e de prestação de servi-
ços. A resolução do alegado entrave
à produção em larga escala (e ao
aumento da produção, da produti-
vidade e da rentabilidade), coloca-
do nesse contexto por usineiros prin-
cipalmente, foi obtida ou suavizada
pela absorção ou integração de parte
dos médios e pequenos lavradores
como consumidores de insumos e
força de trabalho assalariada ou
como partícipes deste último fator.

Os pequenos lavradores de
cana e a mediação política dos
médios lavradores

As relações até aqui apresentadas
revelam vários níveis de interrelação
entre os produtores de cana. A com-
preensão da condição de existência
dos pequenos lavradores, no contex-
to de implantação ampla do uso de
instrumentos mecanizados, só se
torna possível se se põe em cena as
relações destes com os médios lavra-
dores. Esse fator é revelador dos des-

2 A despeito dos riscos das regras serem desrespeitadas e os produtores terem que arcar com o paga-
mento dos serviços de plantio, corte e embarque de canas.
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locamentos de relações de dependên-
cia entre esses produtores.

A incorporação desse patamar
tecnológico e a conseqüente dimi-
nuição do tempo de trabalho na
cultura canavieira ofereceram mais
possibilidades de os plantadores fi-
xarem residência na cidade. Tal al-
ternativa levou-os a minimizar os
interesses pela vida comunitária,
pelas trocas de favores com os demais
produtores vizinhos, a se incorpo-
rar a outro mundo social e a reor-
denar seus projetos e referências. Os
médios lavradores tiveram então
ampliadas as funções de mediação
e de liderança local (cf. Neves, 1981).
Tal qual os pequenos lavradores, os
médios só se integraram ao proces-
so de mecanização após sua insta-
lação e adaptação pelos plantadores
e quando tais instrumentos adqui-
riram, pelo uso, um valor menor que
tornou possível a compra por eles.
Por outro lado, os plantadores e as
usinas haviam imposto um padrão
tecnológico às atividades de cultivo
da cana que minimizava os custos
de produção dessa matéria-prima.
Como o IAA e o governo federal fi-
xavam o preço deste produto tendo
por referência os custos, os produ-
tores excluídos do processo de me-
canização enfrentavam restrição no
acesso ao rendimento. Tiveram as-
sim que tentar se adequar ao padrão
imposto. Esta adequação dependia
do apoio e da adesão dos pequenos
lavradores. Daí a correlação mais
expressa desses dois agentes a par-
tir desse contexto.

Mas a posição dos médios lavra-
dores era mais fluida frente a tais
interrelações. Ora podiam estar mais
próximos dos plantadores; ora dos
pequenos lavradores (cf. Neves, 1981).

Os médios lavradores eram mais
mobilizados a participarem das lu-
tas políticas dos plantadores e a exer-
cerem o papel de mediadores na
busca de adesão e legitimidade en-
tre os pequenos. Também eles parti-
cipavam mais do uso do crédito
agrícola. No entanto, agregando em
torno de si os pequenos lavradores,
dadas a co-residência em povoados
e a maior aproximação de posições
e de problemas comuns, os médios,
enquanto mediadores, puderam
exercer funções informais e parale-
las àquelas conferidas pelas institui-
ções. Como estas não se voltavam
para problemas localizados, mas li-
davam com questões gerais, os mé-
dios lavradores eram geralmente lí-
deres ou mediadores na busca de
soluções para os problemas especí-
ficos e localizados. Para resolução
desses problemas, eles buscavam o
apoio e a intercessão de políticos para
obtenção de recursos ou serviços:
limpeza de canais, conserto de estra-
das vicinais, instalação de rede elé-
trica, de sistema de distribuição de
água potável, de construção de es-
colas, campos de futebol, praças etc.
(cf. Neves, 1981).

A diretoria das instituições de
representação dos fornecedores de
cana por vezes se sentia boicotada
por essas ações dos médios lavrado-
res. Criticava o �divisionismo que
enfraquece a capacidade de luta� e
reagia veementemente a essas inves-
tidas políticas externas às instituições
(termos extraídos de Atas de Assem-
bléias da ASFLUCAN da segunda
metade da década de 60). Em outros
contextos apoiava a ação dos médi-
os lavradores no sentido de fortale-
cer seu papel de mediador, passível
de ser cooptado nas situações em que

a participação maciça dos fornece-
dores de cana constituía estratégia
fundamental de luta.

Essa participação silenciada em
termos formais, como demonstrada,
não significou aquiescência genera-
lizada, mas inventividade, alguns
dos efeitos desta capacidade de re-
sistência correspondendo a constran-
gimentos às estratégias de reprodu-
ção dos médios lavradores e dos
plantadores de cana.

Concluindo, o estudo da parti-
cipação silenciada, sem vocaliza-
ção formal dos interesses dos pe-
quenos produtores de cana e, por
isso mesmo, adaptada às condições
impostas por aqueles que puderam
constituir o campo de lutas em que
conseguiriam representar suas de-
mandas, pode contribuir sobrema-
neira à compreensão de processos
de mudança. Além disso, inscreve-
se na análise das formas de obje-
tivação de modos de dominação e
de constituição da hegemonia de
interesses sistematizados em tor-
no de um projeto político para a
sociedade. Sua compreensão está
diretamente associada à reconsti-
tuição do campo em que são pro-
duzidos o que pode e deve ser dito
e, por conseguinte, o que deve ser
silenciado mediante formas legí-
timas de consentimento.

A construção política do silêncio
diante da elaboração formal de in-
teresses públicos de segmentos su-
balternos, muito freqüentemente, é
compreendida pela desconsideração
de todas as outras formas de parti-
cipação sob esta condição. A análi-
se aqui apresentada demonstra que,
não tendo o processo de dominação
uma única direção, os dominantes
também devem gerir, por negocia-
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ções ou concessões controladas, as
garantias de suas conquistas vis-à-
vis aqueles que desejam formalmen-
te silenciados.
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